PARECER Nº 550, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  123, DE 2005
De autoria do nobre Deputado Antonio Mentor, o Projeto de Lei n.º 123/2005 objetiva incluir no currículo escolar do ensino fundamental e médio a disciplina “Educação para o Consumo”. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado. 

O Projeto sob análise objetiva incluir a disciplina “Educação para o Consumo” no currículo escolar do ensino fundamental e médio. A disciplina será ministrada através de palestras semanais, que deverão ensinar os alunos a “prever, calcular, dimensionar, estabelecer, priorizar, escolher, optar, definir, planejar e, principalmente, politizar o consumo, estabelecendo o que é o consumo e o poder deste, objetivando transformar os alunos em crianças e adolescentes preparados para o consumo consciente”, conforme dispõe seu artigo 5º. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa, de competência concorrente entre União, Estados-membros e Distrito Federal, nos termos do artigo 24, inciso IX da Constituição Federal. Além disso, não há qualquer reserva quanto à iniciativa, nem qualquer outro óbice à sua tramitação, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 123, de 2005.

a) Donisete Braga – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13-12-2005.

a) Cândido Vaccarezza – Presidente
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